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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO


Trata-se de Processo em que as Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, FISA, pleiteiam, por meio do Ofício DG nº 065/2003, datado de 26/11/2003, a aprovação de um Curso de Graduação em Enfermagem.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados, pela Portaria CEE-GP nº 43/2004, de 17/03/2004, às Especialistas Elisete Silva Pedrazzani e Maria Belen Salazar Posso.

A Comissão de Especialistas fez as análises pertinentes e elaborou relatório, dando parecer favorável em 18/05/04.

Por Ofício nº 97/2004, datado de 03/09/04 (fls. 276-277), atendendo à solicitação deste Conselheiro, o Processo foi baixado em diligência para que a Instituição desse "esclarecimentos quanto ao cumprimento do Parecer CEE nº 140/2000" (fls. 183-191).

Tais esclarecimentos foram dados pelo Ofício DIR nº 58/2004, de 08/09/2004 (fls. 278-279), por meio do encaminhamento de "cópia do Of. GP nº 81/2001, enviado por este Conselho a nossa Instituição, referente ao Processo CEE nº 1130/99, que comprova o cumprimento do Parecer CEE nº 140/2000".

1.2  APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/00, alterada pela Deliberação CEE Nº 24/2002, de 22/05/02, que, além de outras coisas, estabelece:

Art. 1º – A autorização para funcionamento e reconhecimento de novos cursos de graduação e habilitações em instituições de ensino superior do sistema estadual de ensino são regulados por esta Deliberação..

 § 1º - A autorização de que trata o "caput" será feita em duas fases, a saber: aprovação prévia do projeto e expedição de ato autorizativo da instalação do curso ou habilitação proposto no projeto.

§ 2º - (...).

Art. 2º – O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação (...).

§ 1º - (...).

§ 2º - (...).

§ 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de sua autorização.

Art. 3º – Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.

I – Da entidade mantenedora:

a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes;

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora;

c) planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.

II – Da instituição de ensino:

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes;

b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitado e qualificação de seus dirigentes;

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação;

d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos;

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática;

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.

Parágrafo único – (...)

Art. 4º – Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:

I – perfil profissional a ser formado;

II – objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido;

III – número de vagas iniciais e turnos de funcionamento;

IV – relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95;

V – termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:

a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados;

b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias;

c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.

(...)

Art. 9º – No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação.

(...)

Da análise do processo e do relatório técnico das especialistas, que analisaram as condições da instituição e do projeto, destacam-se as informações que se seguem.

I) Do responsável pelo projeto

A responsável pelo presente Projeto é a Profa. Jomara Brandini Gomes – Doutora em Enfermagem.

II) Da entidade mantenedora

a) A Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul, FUNEC, foi criada pela Lei Municipal nº 1.118, de 20 de março de 1976, e o Estatuto foi aprovado pelo Decreto nº 2.169, de 21 de agosto de 2003, constando de fls. 62 a 79.

Seus dirigentes atuais são: Presidente  - Antonio da Silva Proni – Especialista em Educação; Vice-Presidente – Ademir Gasques Sanches – Advogado.

b) A capacidade financeira, regularidade fiscal e parafiscal da FUNEC, Fundação Municipal de Educação e Cultura, de Santa Fé do Sul, estão comprovadas no Anexo 1, às fls. 61 a 79, e no Anexo 2, às fls. 80 a 84. 

c) O planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso encontra-se no Anexo 3, às fls. 85 a 87, constituindo-se de uma síntese do Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2002, que mostra ter a instituição capacidade para implantar o curso solicitado. Além disso, é apresentado um cronograma de investimentos de 2005 a 2008, para a implantação do curso.

III) Da instituição de ensino

a) As Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, FISA, foram criadas pela Lei Municipal nº 1.118/76, alterada pelas leis municipais nos 1.146/77 e 2.000/98. Originaram-se com a expansão de entidades universitárias, iniciando-se com as, então, Faculdades de Educação Física da Alta Araraquarense e, posteriormente, com a Faculdade de Ciências e Letras de Santa Fé do Sul. Com base na Lei Municipal nº 2.000/98, passaram a denominar-se Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, passando a ter administração única e incorporando os cursos já existentes.

São mantidos pela FUNEC, mantenedora das FISA, os seguintes cursos: Administração com ênfase em Marketing, Educação Física, Fisioterapia, Letras, Matemática, Odontologia, Pedagogia, Serviço Social, Turismo e Direito, cujos atos legais estão às fls. 13 a 15.

b) O regimento da FISA, instituição que abrigará o curso solicitado, encontra-se no Anexo 4 (fls. 88 a 180) e foi aprovado pelo Parecer CEE nº 614/98. Atualmente, o diretor da FISA é a Profa. Dra. Dagmar Aparecida de Marco Ferro.

c) Os resultados obtidos no ENC (Provão) são (fl. 182):

	Cursos
	Conceitos

	
	1999
	2000
	2001
	2002

	Pedagogia
	-
	-
	E
	E

	Letras
	C
	D
	D
	C

	Matemática
	E
	D
	D
	D


A Instituição foi avaliada pelo CEE/SP em 1999, recebendo o Parecer nº 140/2000, no qual seu funcionamento foi considerado positivo, com a recomendação de algumas providências já implementadas pela instituição.

d) Às fls. 16 a 18, constam fotos e descrição das salas de aulas e dos laboratórios que serão utilizados para o Curso de Enfermagem. Atendem às necessidades mínimas do curso.

e) Às fls. 18 a 20, foi feita uma descrição da biblioteca, que conta com 12.182 livros, 375 periódicos, 179 vídeos e 227 teses e dissertações em diferentes áreas. Há também um cronograma de ampliação da biblioteca para atender ao Curso de Enfermagem (fl. 20).

f) O plano de carreira docente, com vencimentos e salários, está no Anexo 6 (fls. 192 a 231), constituindo a Lei Municipal nº 2.202, de 17/12/2002.

V) Do Projeto Pedagógico e do Termo de Compromisso

O Projeto Pedagógico do Curso de Enfermagem apresenta as seguintes informações:

a) objetivos gerais e específicos do curso (fls. 23 a 25);

b) perfil profissional, competências  e  habilidades  do formado (fls.25 a 27);

c) vagas: 50 no turno diurno e 50 no noturno;

d) regime do curso: semestral;

e) carga horária total do curso: 4.020 h-a;

f) tempo de integralização: de 4 a 7 anos;

g) grade  curricular  com  estrutura  e  modulação  das disciplinas (fls. 28 a 31);

h) ementas e bibliografia básica (fls. 31 a 49);

i) estágio supervisionado e atividades complementares (fls. 50 a 58);

j) relação dos docentes que ministrarão as disciplinas dos dois primeiros anos, todos com titulação de mestre ou doutor, a exceção de um que é especialista (fls 57 e 58) (a comprovação da titulação dos docentes encontra-se no Anexo 7, às fls. 232 a 251);

l) termos de compromisso do Prefeito Municipal e do dirigente da FUNEC, comprometendo-se "a viabilizar toda a infra-estrutura, acervo bibliográfico, laboratórios e equipamentos necessários para o credenciamento do Curso de Enfermagem" (Anexo 8, às fls. 252 a 254).

A Comissão de Especialistas fez quatro sugestões (fls. 272 e 273) visando ao aprimoramento do currículo, de modo a  torná-lo "mais adequado ao processo ensino-aprendizagem", que deverão ser atendidas pela Instituição e verificadas por ocasião da aprovação definitiva deste Curso de Enfermagem.

Os especialistas concluíram seu relatório da seguinte maneira: "Desta forma somos de parecer favorável à solicitação de autorização de funcionamento do Curso de Enfermagem das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul".

Pelo que foi exposto, somos favoráveis à aprovação prévia solicitada, recomendando que a Instituição, no decorrer do prazo de um ano, além de atender ao conteúdo do Termo de Compromissos firmado, atenda às sugestões da Comissão de Especialistas.
2. CONCLUSÃO

Autoriza-se, previamente, nos termos do Artigo 1º, Parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Enfermagem, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, FISA, mantidas pela Fundação Municipal de Educação e Cultura, FUNEC, para funcionar em regime semestral, com cem vagas anuais distribuídas em duas turmas de  cinqüenta alunos, uma no período diurno e outra no noturno.




No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos de compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente autorização prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de novembro de 2004.

Cons. Fábio Romeu de Carvalho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Teresinha Del Cistia, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de novembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                Presidente  
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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